
 

CONTRATO N. 031/2022 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, 

QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

SANTA CECÍLIA DO SUL/RS E 

DIGITAL WAY INFORMÁTICA LTDA. 

 

NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE Santa Cecília do Sul/RS, entidade de Direito Público 

interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.215.090/0002-70, sediado na Rua Maximiliano De 

Almeida, 79, Centro, Santa Cecilia Do Sul/RS, Cep: 99952-000, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal, Sr. João Sirineu Pelissaro, doravante designado 

simplesmente MUNICÍPIO; 

CONTRATADA: DIGITAL WAY INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ sob nº 00.169.604/0001-66, com sede na Av. Osvaldo Aranha, 

nº 618, Sala 101, Veranópolis/RS neste ato representada por seu representante legal, 

Sr. Egidio Aiolfi, portador da carteira de identidade nº 6050452661, e CPF/MF nº 

535.007.330-34 doravante designado simplesmente CONTRATADA. 

Pelo presente, as partes acima qualificadas, doravante somente designadas 

CONTRATANTE e CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente 

do procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 18/2021, processo 

administrativo n. 21/2021 em consonância com a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 

10.520/2002, Decreto Municipal n.º 4.096/2005, Decreto Federal nº 10.024/19 e demais 

normas legais que regem a espécie, às quais as partes se obrigam nas condições 

estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de equipamentos de informática 

para a implementação de projeto de multimídia educacional, englobando: 

equipamentos, treinamento e suporte técnico para usabilidade, configuração, 

customização, implantação e manutenção das ferramentas tecnológicas, destinados a 

atender a demanda das escolas municipais de ensino de Santa Cecilia do Sul, conforme 

anexo i – termo de referência, que é parte integrante do edital do Pregão Eletrônico nº 

18/2021, processo administrativo n. 21/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. A CONTRATADA compromete-se de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



2.2. A CONTRATADA compromete-se a executar fielmente o contrato, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

2.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções nos produtos.  

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA providenciará na substituição do produto no prazo 

de 24(vinte e quatro) horas após a ciência formal sobre a existência de vícios aparentes 

de qualidade ou quantidade que estejam em desacordo com o Edital ou tornem os 

produtos impróprios ou inadequados ao consumo.  

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA providenciará na substituição do produto no 

prazo de 07(sete) dias após a ciência formal sobre a existência de vícios ocultos de 

qualidade ou quantidade que forem descobertos durante a execução do contrato e que 

tornem os produtos impróprios ou inadequados ao consumo.  

2.4. Os produtos fornecidos pela CONTRATADA deverão atender aos padrões de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho exigido pelo órgão competente. 

2.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado.  

2.6.  A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

Parágrafo Único: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato.  

2.7.  A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, NÃO poderá subcontratar o objeto do presente contrato, salvo se 

houver expressa autorização da Administração Pública. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. O CONTRATANTE poderá a qualquer momento, após o recebimento do produto, 

reclamar vícios ou defeitos aparentes ou ocultos nos produtos, tais como aqueles 

decorrentes de disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem 

ou rotulagem, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, bem como, 

aqueles em descordo com o edital e com as normas de padrões de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho exigido pelo órgão competente.  

3.2. A CONTRATANTE compromete-se a efetuar os pagamentos na data constante 

neste instrumento uma vez cumprido os demais prazos e condições previstos no Edital 

e no contrato.  

3.3. A CONTRATANTE compromete-se a executar fielmente o contrato, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  



3.4. A execução do contrato estará sujeito ao acompanhamento e fiscalização por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULA CONTRATUAL E 

RESCISÃO CONTRATUAL 

4.1. Constatadas irregularidades na execução do objeto a Administração poderá: 

Refutá-lo no todo ou em parte, determinando a substituição de produto ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas. Na hipótese de substituição de 

produto, a contratada deverá fazê-lo em conformidade com as condições estabelecidas 

no instrumento contratual, no prazo máximo de 07 (sete) dias, contados da notificação 

por escrito, sem que isto implique em quaisquer ônus para o Município. Na 

impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, aplicar-se-ão as sanções cabíveis.  

4.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Parágrafo Primeiro: 

Constituem motivo para rescisão do contrato os fatos constantes no art. 78 da Lei 

8.666/93.  

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

4.3.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II – multa;  

a) multa de 0,2% por dia de atraso limitado este a 15 (quinze) dias, após o qual será 

considerada inexecução contratual;  

b) multa de 10% por inexecução parcial do contrato.  

c) multa de 12% por inexecução total do contrato.  

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior.  

Parágrafo Primeiro: As multas serão calculadas sobre o valor não pago do contrato.  

Parágrafo Segundo: As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão 

ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, 

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  



Parágrafo Terceiro: A sanções estabelecidas nos incisos III e IV dessa cláusula é de 

competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO/RUBRICA  

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias/Rubricas:  

0702 - Ensino infantil fundamental 

             449052000000 - Equipamentos e material permanente 

                                     1034 - Aquisição de equipamentos esc. Educ. fund. 

6.2. As despesas decorrentes deste procedimento, a se vencerem no exercício de 2022, 

constarão da pertinente Lei de Orçamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO  

7.1. Na execução do objeto a CONTRATADA se obriga a fornecer os itens na 

quantidade contratada e eventos previstos no Anexo I - Termo de Referência edital do 

Pregão Eletrônico nº 18/2021, processo administrativo n. 21/2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO  

8.1. O preço total global a ser pago pelo MUNICÍPIO, referente à execução do objeto 

especificado na Cláusula I deste Instrumento, é de R$ 337.420,00 (trezentos e trinta e 

sete mil, quatrocentos e vinte reais), conforme segue: 

 

8.2. Incluídos no preço estão todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e 

ITEM VALOR QUANT. VALOR TOTAL 

Tela interativa LED com display multitouch 65” – 

conforme especificações do Termo de Referência do 

referido edital. 

R$ 28.950,00 4 R$ 115.800,00 

Câmera de Vídeo Full HD – Conforme especificações 

do Termo de Referência do referido edital. 

R$ 890,00 4 R$ 3.560,00 

Speaker com microfone integrado - Conforme 

especificações do Termo de Referência do referido 

edital. 

R$ 3.590,00 

 

4 R$ 14.360,00 

Tela interativa LED com display multitouch 75” – 

conforme especificações do Termo de Referência do 

referido edital. 

R$ 33.950,00 6 R$ 203.700,00 

  TOTAL R$ 337.420,00 



comerciais, assim como despesas com transporte, seguro, obtenção de registros e/ou 

licenças.  

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

9.1. O pagamento da contraprestação devida dar-se-á em até 20 (vinte) dias após a 

efetiva entrega, na Tesouraria do Centro Administrativo Municipal, pela contratada, até 

o último dia útil do mês da competência, da pertinente nota fiscal, visada pelo Serviço 

de Fiscalização do Município;  

9.2. Tendo sido impostas penalidades à CONTRATADA, em decisão administrativa 

transitada em julgado, o valor será descontado do pagamento devido;  

9.3. Em caso de devolução da nota fiscal por alguma irregularidade, o prazo para 

pagamento recomeçará o respectivo curso a contar da data da reapresentação da nota 

fiscal, escoimada de vícios, sem qualquer acréscimo a título de juros e/ou correção 

monetária; 

9.4. Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada 

pelo que deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o INPC, 

e, a título de penalidade, juros de mora, à razão de 0,2%, ao mês.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

13.1. O Município designará o Fiscal de contrato Sra. Marta Zanata Galina, secretaria 

Municipal de educação e cultura, devidamente habilitado a tanto, para exercer ampla, 

cotidiana e rotineira fiscalização dos serviços. 

13.2. A Fiscalização ora referida não eximirá a CONTRATADA de qualquer 

responsabilidade, seja relativamente aos bens e equipamentos do Município sob sua 

guarda, seja relativamente a danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, 

integrantes da Administração Municipal e/ou terceiros.  

13.3. A CONTRATADA deverá planejar a correta execução do contrato juntamente com 

a Fiscalização do MUNICÍPIO, devendo acatar todas e quaisquer determinações da 

mesma.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 14.1. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato, exceto 

se formalmente autorizada pelo MUNICÍPIO.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. Situações não previstas expressamente, se incidentes, serão reguladas pelo 

contido na Lei Federal 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93, e alterações 

subsequentes, e pelos demais regramentos pertinentes às contratações públicas.  

15.2. Todas as comunicações, relativas ao presente Contrato serão consideradas como 

regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada ou fax, na sede dos 

Contratantes ou no e-mail informado no procedimento licitatório.  



15.3. A CONTRATADA informa o e-mail grigol@digitalw.com.br para que o MUNICÍPIO 

realize intimações, notificações e comunicações sobre a execução contratual, devendo 

a CONTRATADA manter o mesmo devidamente atualizado.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Para a solução de qualquer controvérsia decorrente deste procedimento, é eleito 

o Foro da Comarca de Santa Cecília do Sul, RS.  

E, assim, por estarem de acordo com os termos do presente instrumento, após lido e 

achado conforme, ambas as partes o assinam na presença das testemunhas abaixo, 

extraindo-se as cópias necessárias à sua execução, nos termos previstos na legislação 

vigente.  

 

Santa Cecília do Sul/RS, 13 de abril de 2022. 

 

 

 _____________________________ 
João Sirineu Pelissaro 

Prefeito Municipal 
Santa Cecília/RS 
CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________ 
Egídio Aiolfi 

Digital Way Informática Ltda. 
CONTRATADA 

 
 

 

 


